
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1003214 - SP (2025/0170078-7)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : R A A P (PRESO)
ADVOGADOS : FABIANO RICARDO DE CARVALHO MANICARDI -

SP194390
TAUAN DA COSTA SOARES - SP491240

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
. UTILIZAÇÃO COMOHABEAS CORPUS

SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO.
IMPOSSIBILIDADE. ESTUPRO CONTRA MENOR DE
18 ANOS. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE
CONCRETA. . RISCO ÀMODUS OPERANDI
COLETA DE DEPOIMENTO E À INVESTIGAÇÃO.
PACIENTE É PAI DA VÍTIMA. DOMICILIAR.
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO
IMPROVIDO.
1. A Terceira Seção do STJ, no julgamento do HC n.
535.063/SP, firmou o entendimento de que não cabe 

 substitutivo de recurso próprio,habeas corpus
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo
quando constatada alguma teratologia no ato judicial
impugnado (relator Ministro Sebastião Reis Júnior,
DJe de ).25/8/2020
2. A prisão preventiva pode ser decretada antes do
trânsito em julgado da sentença condenatória, desde
que estejam presentes os requisitos previstos no art.
312 do CPP.
3. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a
concessão da ordem de ofício, pois a decisão de
origem consignou a necessidade da prisão preventiva
para garantir a ordem pública, considerando a
gravidade da conduta delituosa, tendo em vista que o
agravante constrangeu seu próprio filho, de 17 anos,
mediante violência e grave ameaça, a praticar com ele
atos libidinosos.
4. A custódia cautelar também foi fundamentada na
conveniência da instrução criminal, uma vez que a
liberdade do custodiado representa risco à coleta do
depoimento e à investigação, pois a proximidade entre
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réu, vítima e testemunhas sugere risco de influência
nos depoimentos.
5. Quanto ao pleito de prisão domiciliar, destaca-se
que o Tribunal de origem não o examinou,
circunstância que inviabiliza o exame da questão pelo
Superior Tribunal de Justiça, sob pena de indevida
supressão de instância.
6. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento21/08/2025 27/08/2025
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz,
Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, .28 de agosto de 2025

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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réu, vítima e testemunhas sugere risco de influência
nos depoimentos.
5. Quanto ao pleito de prisão domiciliar, destaca-se
que o Tribunal de origem não o examinou,
circunstância que inviabiliza o exame da questão pelo
Superior Tribunal de Justiça, sob pena de indevida
supressão de instância.
6. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por R. A. A. P. contra a
decisão que não conheceu do  por ser substitutivo de recursohabeas corpus
próprio.

A defesa sustenta que, apesar de o Superior Tribunal de Justiça não
admitir o uso do  como sucedâneo recursal, há a possibilidade dahabeas corpus
concessão da ordem de ofício, tendo em vista a existência de flagrante
ilegalidade.

Aduz a ausência de  concreto e a inadequação dapericulum libertatis
prisão preventiva, destacando a possibilidade da aplicação de medidas
cautelares diversas do cárcere.

Defende que a vítima se encontra em cidade localizada a mais de 200
km de distância de onde o réu está, o que impossibilitaria que o agente pudesse
interferir no ânimo do ofendido.

Assevera que todos os laudos periciais foram realizados, tendo como
resultado negativo o laudo de coleta para pesquisa de espermatozoides na
região anal e bucal da vítima.

Frisa que os fundamentos para a manutenção da prisão preventiva
são genéricos, insuficientes e inerentes ao próprio tipo penal, afirmando que a
gravidade abstrata do delito e o grau de parentesco com a vítima não são
capazes de ensejar a segregação cautelar.

Afirma que o agravante possui residência fixa e é primário,
ressaltando que a menção de uma possível fuga, sem elementos robustos, não
pode embasar a prisão preventiva.

Salienta a violação do princípio da presunção de inocência,
argumentando que a prisão não pode servir como antecipação da pena, e
aponta a possibilidade da concessão de prisão domiciliar de ofício.
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Requer, ao final, o acolhimento do agravo, com a consequente
concessão da ordem, a fim de que seja expedido alvará de soltura, mediante a
aplicação de medidas cautelares alternativas.

É o relatório.

VOTO

Conforme consignado na decisão agravada, o presente habeas corpus
foi impetrado em substituição a recurso próprio, providência que não vem sendo
admitida por esta Corte Superior.

A esse respeito, a Terceira Seção do STJ, no julgamento do HC n.
535.063/SP, firmou o entendimento de que não cabe  substitutivohabeas corpus
de recurso próprio, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo
quando constatada alguma teratologia no ato judicial impugnado (relator Ministro
Sebastião Reis Júnior, DJe de ).25/8/2020

Não há, ademais, teratologia ou manifesta ilegalidade para justificar a
concessão da ordem de ofício.

Consoante se extrai dos autos, a prisão preventiva do paciente foi
decretada nos seguintes termos (fl. 21 – grifo próprio):

7.4 Ademais,  Dessa forma, temos que o o réu é pai da vítima.
crime a ele imputado é de extrema gravidade, situação que se
avulta ao considerarmos o grau de parentesco entre eles e que
os fatos, inegavelmente, têm o condão de desestabilizar a saúde
mental da vítima, trazendo danos psicológicos a ela.
7.5 A proximidade entre réu, vítima e testemunhas denota a
possibilidade de que ele, em liberdade, influencie o depoimento
destas.
7.6 Dessa forma, a decretação da custódia cautelar funda-se na
garantia da instrução criminal, garantindo que o réu não interfira
no ânimo da vítima e testemunhas.
7.7 Mas não é só. Dos elementos de prova acostados aos autos,
exsurge clara a manifestação do réu no sentido de que,
"qualquer coisa fugiria para os fundos do Mato Grosso",
pretendendo furtar-se à ação penal, de modo que a prisão
provisória serviria também para garantia da eventual aplicação
da lei.
7.8 Diante do exposto, decreto a prisão preventiva do réu R. A.
A. P., qualificado nos autos, com fundamento no art. 312 do
Código de Processo Penal.

Por sua vez, assim consignou o Tribunal de origem (fl. 14 – grifo
próprio):
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Com efeito, considerando as circunstâncias concretas em que,
em tese, praticado o delito, tendo em vista que, supostamente, o
Paciente constrangeu seu próprio filho, de 17 anos, mediante
violência e grave ameaça, a praticar com ele atos libidinosos,
consistentes em passar a mão em seus glúteos, bem como em
praticar relação sexual oral e anal, tendo transferido ao ofendido
a quantia de R$ 100,00 para que não contasse a ninguém,
 conforme a denúncia (fls. 140/142), bem como considerando
que, segundo o depoimento da avó da vítima, o Paciente lhe
afirmou que “qualquer coisa eu fujo para o fundo do Mato
Grosso” (fls. 25 dos autos principais), o que indica a
necessidade de garantir a aplicação da lei penal, a decretação
da prisão preventiva era mesmo de rigor, para atender às
finalidades previstas no artigo 312 do Código de Processo Penal.

A leitura do decreto prisional revela que a custódia cautelar está
suficientemente fundamentada na necessidade de garantir a ordem pública,
considerando a gravidade da conduta delituosa, pois "o Paciente constrangeu
seu próprio filho, de 17 anos, mediante violência e grave ameaça, a praticar com
ele atos libidinosos, consistentes em passar a mão em seus glúteos, bem como
em praticar relação sexual oral e anal, tendo transferido ao ofendido a quantia

 (fl. 14).de R$ 100,00 para que não contasse a ninguém"

Essas circunstâncias, uma vez que evidenciam a gravidade concreta
, justificam a imposição da prisão cautelar como meio deda conduta delituosa

assegurar a ordem pública. É pacífico o entendimento do Superior Tribunal de
Justiça de que não se configura constrangimento ilegal quando a segregação
preventiva é decretada em face do  empregado na prática domodus operandi
delito.

Sobre o tema:

AGRAVO REGIMENTAL NO . ESTUPRO DEHABEAS CORPUS
VULNERÁVEL. PRISÃO PREVENTIVA. .MODUS OPERANDI
GRAVIDADE CONCRETA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE. IMPROCEDÊNCIA.
ACUSADO FORAGIDO POR QUASE 10 ANOS. MEDIDAS
CAUTELARES. INVIABILIDADE. INOVAÇÃO RECURSAL.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.Insta consignar que a regra, em nosso ordenamento jurídico, é
a liberdade. Assim, a prisão de natureza cautelar revela-se
cabível tão somente quando, a par de indícios do cometimento
do delito ( ), estiver concretamentefumus commissi delicti
comprovada a existência do , nos termos dopericulum libertatis
art. 312 do Código de Processo Penal.
2. No caso, a prisão foi decretada em decorrência de o réu estar
em local incerto e não sabido, após a prática do crime de
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estupro de vulnerável com seu filho de 9 anos de idade e com a
filha de 5 anos, quando sua esposa saía para trabalhar no
período noturno.
3. Com relação à contemporaneidade, tem-se que "a fuga
constitui o fundamento do juízo de cautelaridade, em juízo
prospectivo, razão pela qual a alegação de ausência de
contemporaneidade não tem o condão de revogar a segregação
provisória" (HC n. 484.961/SP, relatora Ministra LAURITA VAZ,
SEXTA TURMA, julgado em , DJe ).26/2/2019 15/3/2019
4. Na espécie, a prisão preventiva foi decretada em ,29/8/2011
por ocasião do recebimento da denúncia, sendo o mandado
cumprido somente em , visto que o acusado16/3/2022
permaneceu foragido por quase 10 anos, sendo preso no Estado
de Mato Grosso.
5. Não há como conhecer do pedido de substituição da custódia
por outras medidas cautelares, porquanto totalmente dissociado
das razões constantes na inicial do habeas corpus,
caracterizando indevida inovação recursal.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 748.881/SP, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de 4/10/2022 10/10/2022
.)

Ademais, a custódia cautelar também está fundamentada na
, uma vez que o decreto prisional apontouconveniência da instrução criminal

que a liberdade do custodiado representa risco à coleta do depoimento e à
investigação, pois a proximidade entre réu, vítima e testemunhas sugere risco
de influência nos depoimentos. A prisão cautelar visou, portanto, garantir a
instrução criminal, prevenindo interferências.

Em casos análogos:

RECURSO ORDINÁRIO EM . HOMICÍDIOHABEAS CORPUS
QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. 

. INDICAÇÃO NECESSÁRIA.PERICULUM LIBERTATIS
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. RECURSO ORDINÁRIO
NÃO PROVIDO.
1. A prisão preventiva é compatível com a presunção de não
culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de
antecipação da pena e não decorra, automaticamente, da
natureza abstrata do crime ou do ato processual praticado (art.
313, § 2º, CPP). Além disso, a decisão judicial deve apoiar-se
em motivos e fundamentos concretos, relativos a fatos novos ou
contemporâneos, dos quais se se possa extrair o perigo que a
liberdade plena do investigado ou réu representa para os meios
ou os fins do processo penal (arts. 312 e 315 do CPP).
2. O Juiz de primeira instância apontou a presença dos vetores
contidos no art. 312 do Código de Processo Penal, indicando
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motivação suficiente para decretar a prisão preventiva, para a
garantia da ordem pública, ao salientar a gravidade concreta da
conduta, extraída do modus operandi da conduta, e o fato de o
recorrente ser, em tese, membro de organização criminosa ou
milícia.
Consignou a necessidade da medida extrema, ainda, para a
conveniência da instrução criminal, pois "sobrevieram relatos de
ameaças a testemunhas por parte dos acusados, tendo uma
delas sido assassinada no decorrer das investigações".
3. Dadas as apontadas circunstâncias do fato e as condições
pessoais do acusado, não se mostra adequada e suficiente a
substituição da prisão preventiva por medidas a ela alternativas
(art. 282 c/c art. 319 do CPP).
4. Recurso ordinário não provido.
(RHC n. 160.895/PA, relator Ministro Sebastião Reis Júnior,
relator para acórdão Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta
Turma, julgado em , DJe de  – grifo próprio.)11/10/2022 4/11/2022

AGRAVO REGIMENTAL NO . HOMICÍDIO HABEAS CORPUS
QUALIFICADO E TENTATIVA DE HOMICÍDIO QUALIFICADO.
TRANCAMENTO DO PROCESSO. IMPOSSIBILIDADE.
PRISÃO PREVENTIVA. AMEAÇAS A TESTEMUNHAS E À
FAMÍLIA DA VÍTIMA. CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO
CRIMINAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
[...]
4. A prisão preventiva é compatível com a presunção de não
culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de
antecipação da pena e não decorra, automaticamente, da
natureza abstrata do crime ou do ato processual praticado (art.
313, § 2º, CPP).
Além disso, a decisão judicial deve apoiar-se em motivos e
fundamentos concretos, relativos a fatos novos ou
contemporâneos, dos quais se se possa extrair o perigo que a
liberdade plena do investigado ou réu representa para os meios
ou os fins do processo penal (arts. 312 e 315 do CPP).
5. No caso, há motivos concretos e idôneos para embasar a
ordem de prisão, porquanto o Juízo de origem reportou ameaças
que estariam sendo proferidas pelos réus contra as testemunhas
oculares dos eventos delituosos e dos familiares da vítima fatal.
Tais elementos demonstram, a toda evidência, que a custódia
preventiva do agravante se mostra medida adequada e
necessária para a conveniência da instrução criminal.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 681.151/AL, relator Ministro Rogerio Schietti
Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe de 21/9/2021 29/9/2021
 – grifo próprio.)

RECURSO ORDINÁRIO EM .HABEAS CORPUS
PROCESSUAL PENAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. TESE

Documento eletrônico VDA49692891 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 20/08/2025 08:29:33
Código de Controle do Documento: ab9818d3-558a-49a6-97ed-99441a355be1



DE QUE A VÍTIMA E SUA GENITORA POSSUEM
TRANSTORNOS QUE AMEAÇAM A VERACIDADE DE SEUS
TESTEMUNHOS. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PRISÃO
PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. MODUS
OPERANDI. PERICULOSIDADE DO AGENTE. RÉU QUE É
VIZINHO DA VÍTIMA. RISCO DE INFLUÊNCIA NOS
DEPOIMENTOS A SEREM PRESTADOS PELA VÍTIMA E
PELAS TESTEMUNHAS. NECESSIDADE DE
ACAUTELAMENTO DA ORDEM PÚBLICA E DE
PRESERVAÇÃO DA INSTRUÇÃO PROCESSUAL.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONDIÇÕES PESSOAIS
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. PEDIDO DE PRISÃO
DOMICILIAR. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DA
GRAVIDADE DO ESTADO DE SAÚDE E DA
IMPOSSIBILIDADE DE PRESTAÇÃO DE ASSISTÊNCIA
MÉDICA ADEQUADA NO CÁRCERE. RECURSO ORDINÁRIO
EM  CONHECIDO EM PARTE E, NESTAHABEAS CORPUS
EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.
[...]
2. A manutenção da custódia cautelar do Recorrente encontra-
se devidamente fundamentada, nos exatos termos do art. 312 do
Código de Processo Penal, pois o entendimento desta Corte é o
de que o modus operandi da conduta e o risco que o Acusado
representa à instrução processual constituem circunstâncias que
legitimam a prisão processual, notadamente para assegurar a
ordem pública.
3. Na hipótese, a prisão cautelar encontra-se devidamente
fundamentada diante das circunstâncias do caso, a indicar a
necessidade da segregação provisória para a garantia da ordem
pública, considerando-se, sobretudo, que o Paciente teria
praticado o crime de estupro de vulnerável valendo-se de sua
proximidade com a vítima, pois são vizinhos, e da postura
permissiva de sua genitora.
Consignou-se, ainda, que o Recorrente representa risco à
instrução processual, em razão das ameaças e vantagens
financeiras que oferece. Assim, a gravidade em concreto da
conduta - devidamente apresentada pelas instâncias ordinárias -
evidencia a perniciosidade social da conduta, o que justifica a
manutenção da prisão.
[...]
7. Recurso conhecido em parte e, nesta extensão, desprovido.
(RHC n. 109.683/BA, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma,
julgado em , DJe de  – grifo próprio.)16/5/2019 31/5/2019

Além disso, eventuais condições pessoais favoráveis não garantem a
revogação da prisão processual se estiverem presentes os requisitos da
custódia cautelar, como no presente caso. No mesmo sentido: AgRg no HC n.
940.918/RS, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado
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em , DJe de ; e AgRg no HC n. 917.903/SP, relator7/10/2024 10/10/2024
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de .23/9/2024 30/9/2024

Ademais, havendo a indicação de fundamentos concretos para
justificar a custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas

, visto que insuficientes para resguardar a ordemcautelares alternativas à prisão
pública. A esse respeito: AgRg no HC n. 801.412/SP, relator Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de ;7/3/2023 13/3/2023
AgRg no HC n. 771.854/ES, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta
Turma, julgado em , DJe de .6/3/2023 9/3/2023

Ainda, "[q]uando a necessidade da prisão preventiva estiver
demonstrada pelos fatos e pressupostos contidos no art. 312 do CPP, não há
afronta ao princípio da presunção de inocência, tampouco antecipação ilegal da
pena" (AgRg no RHC n. 188.488/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz,
Sexta Turma, julgado em , DJe de ).15/4/2024 18/4/2024

Por fim, quanto ao pleito de prisão domiciliar, destaca-se que o
Tribunal de origem não o examinou, circunstância que inviabiliza o exame da
questão pelo Superior Tribunal de Justiça, sob pena de indevida supressão de
instância.

Não debatida a questão pela Corte de origem, é firme o entendimento
de que "fica obstada sua análise  pelo Superior Tribunal de Justiça, soba priori
pena de dupla e indevida supressão de instância, e violação dos princípios do
duplo grau de jurisdição e devido processo legal" (RHC n. 126.604/MT, relator
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de 7/12/2020

).16/12/2020

Nesse sentido, destaca-se:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
 TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃOHABEAS CORPUS.

PARA O TRÁFICO. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. PRISÃO
PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. NÃO CONFIGURADA. ART. 312 DO CÓDIGO DE
PROCESSO PENAL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE DE INTER ROMPER OU REDUZIR ATIVIDADE
DE GRUPO CRIMINOSO. EXCESSO DE PRAZO.

 CONDIÇÕES PESSOAISSUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES
MAIS BRANDAS. INSUFICIÊNCIA E INADEQUAÇÃO.
RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A prisão preventiva foi ordenada e mantida pelas instâncias
ordinárias, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal,
notadamente para a garantia da ordem pública.
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2. No caso, a periculosidade da paciente foi revelada em
minuciosa investigação levada a efeito no âmbito da Operação
ARAITAK, uma vez que integraria associação criminosa
estruturalmente ordenada e com emprego de arma de fogo,
ligada ao à facção KATIARA, voltada para a prática de tráfico de
drogas e de armas em vários Municípios do Estado da Bahia,
desempenhando a função de Olheira/Apoio Operacional,
subordinada diretamente a gerente de pista, ficando responsável
por informar sobre a movimentação de viaturas policiais e
repassar informações sobre membros da facção rival, além de
fornecer sua conta bancária para depósitos referentes à venda
de drogas.
2. O alegado excesso de prazo para a formação da culpa não foi
sequer apreciado pelo Tribunal estadual, o que impede o exame
da matéria por esta Corte, sob pena de indevida supressão de
instância.
3. Condições pessoais favoráveis não têm o condão de,
isoladamente, desconstituir a prisão cautelar ou autorizar
medidas cautelares alternativas quando há nos autos elementos
hábeis que autorizam sua manutenção, como ocorre no caso.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 905.056/BA, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Quinta Turma, julgado em , DJe de  – grifo5/8/2024 23/8/2024
próprio.)

Dessa forma, o agravante não trouxe fundamentos aptos a reformar a
decisão agravada, que se mantém por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA
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Sessão Virtual de  a 21/08/2025 27/08/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FABIANO RICARDO DE CARVALHO MANICARDI
ADVOGADOS : FABIANO RICARDO DE CARVALHO MANICARDI - SP194390

TAUAN DA COSTA SOARES - SP491240
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : R A A P (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : R A A P (PRESO)
ADVOGADOS : FABIANO RICARDO DE CARVALHO MANICARDI - SP194390

TAUAN DA COSTA SOARES - SP491240
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/08/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do27/08/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 27 de agosto de 2025
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